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GOVERNO DE SERGIPE  
   SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

CONTRATO N° 28/2026  
INEXIG. DE LICITAÇÃO Nº 0082/2025   

PROCESSO 45453/2025 

 
1- QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – FUNDO 
ESTADUAL DE SAÚDE 

 
ENDEREÇO: 

AVENIDA AUGUSTO FRANCO, Nº 3.150, BAIRRO PONTO 
NOVO, CENTRO ADMINISTRATIVO DE SAÚDE, CEP 
49047-040, ARACAJU/SE. 

CNPJ Nº 04.384.829/0001-96 

REPRESENTANTE 
LEGAL: 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE – SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA SAÚDE JARDEL MITERMAYER GÓIS 

CPF: ###.454.925-## 

PROFISSÃO: GESTOR 

ESTADO CIVIL: CASADO 

 
2- QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA: 

RAZÃO SOCIAL: SERGIPE GAS S.A - SERGAS  
ENDEREÇO: AV EMPRESARIO JOSE CARLOS SILVA,2482 - BAIRRO: 

FAROLANDIA–CEP:49.030-640  ARACAJU/SE 

CNPJ Nº: 86.809.043/0001-38 

TELEFONE: (79) 3243-8500  
E-MAIL: ANDREMORAES@SERGIPEGAS.COM.BR 

REPRESENTANTE 
LEGAL 

PABLO YUTAKA YSOBE MATSUO 

CPF: 
###.514.338.## 

REPRESENTANTE 
LEGAL 

ALAN ALEXANDER MENDES LEMOS 

CPF: ###.682.193-## 

O presente contrato está de acordo com Artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril 

de 2021, demais legislações aplicáveis e normativas referidas no presente contrato, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação e empresa especializada para 

fornecimento de Gás Natural Canalizado para as unidades hospitalares vinculadas à Secretaria 

de Estado da Saúde de Sergipe – SES, conforme especificações técnicas e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante dos autos do processo 45.453.2025.
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do CONTRATADO; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. Este contrato vigerá por tempo indeterminado, podendo ser rescindido nos termos da 
cláusula décima quarta. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexado aos autos do processo 45453/2025. 

3.2 Local da prestação dos Serviços. 

3.2.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

a) Hospital do Câncer-Rua Quinze, s/n, Capucho, Aracaju/SE 

b) Centro Especializado em Reabilitação – CER IV - Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz 

– Capucho, Aracaju – SE, 49080-190 

3.3 O GÁS NATURAL deverá atender os requisitos de qualidade estabelecidos na 

Resolução ANP nº 982/2052 ou a que vier substituí- la. 

3.4 A contratada deverá apresentar as análises de qualidade do GÁS NATURAL, através de 

laboratório com acreditação válida pelo INMETRO, conforme os requisitos estabelecidos na 

Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017.  

3.5 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

3.6 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades 

3.7 A prestação do serviço será realizada por meio da integração direta à rede de distribuição 

existente, com suprimento ininterrupto, medição individualizada por meio de equipamentos 

instalados pela concessionária e faturamento conforme tarifas homologadas pela Agência 

Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Sergipe – AGRESE. A SERGÁS. 

3.8 A solução abrange: 
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 O fornecimento contínuo de gás natural em regime permanente, conforme 

demanda real das unidades; 

 O monitoramento e medição do consumo mediante equipamentos 

padronizados e certificados pela concessionária; 

 O atendimento técnico para ajustes operacionais, manutenção da rede 

externa e eventuais intervenções emergenciais; 

 A garantia de segurança, qualidade e conformidade com normas regulatórias 

e padrões de desempenho exigidos para ambientes hospitalares. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO (ART. 92, V E VI DA 
LEI Nº 14.133, DE 2021)  

5.1. DO VALOR 

5.1.1 O valor total da contratação é de R$ 219.720,60  (duzentos e dezenove mil , 

setecentos e vinte reais e sessenta centavos),pelo efetivo fornecimento de Gás Natural 

Canalizado.  

5.1.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.1.3 A SERGAS aplicará aos serviços públicos a tarifa do gás canalizado homologada 

pelo Poder Concedente. Sempre que ocorrer alteração da tarifa, esta será imediatamente aplicada 

aos contratos em execução, nos termos do contrato de concessão. 

5.1.4 A tarifa contratada refere-se exclusivamente a valores para pagamento à vista, não 

estando incluídos tributos ou encargos de qualquer espécie, os quais, uma vez cobrados da 

SERGAS, deverão ser adicionados e cobrados nas mesmas condições. 

5.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

liquidação de despesa. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada. 
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5.3.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; 

c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.3.3 A contratante reterá percentual, conforme código da Receita Federal, sobre valor 
bruto da nota fiscal, dor recibo ou da fatura, atítulo de retenção do Imposto de Renda incidente 
na fonte de que trata o art. 157, inciso I, da Constituição Federal, consoante o que dispõem as 
Instrunções Normativas RFB nºs.1234/2012 e 2145/2023 e o Decreto Estadual nº 331, de 27 
de junho de 2023. 

5.3.4 Nenhum pagamento será efetuado à empresa a ser contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 

5.3.5 Caso se façam necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por 
culpa da empresa a ser contratado o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da 
respectiva reapresentação. 

5.3.6 Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
5.3.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.3.8 O documento de cobrança deverá conter ao menos: 

a) CNPJ da contratada conforme preâmbulo do Contrato e da Contratante; 

b) Número do instrumento contratual dado pelo Fundo Estadual de Saúde; 

c) Descrição clara do objeto; 

d) Período de faturamento; 

e) Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, 
discriminando valor unitário e valor total; 

f) Dados bancários para pagamento no corpo da nota fiscal. 

5.3.9 A SES não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO, FATURAMENTO E PAGAMENTO  

6.1. A medição do Gás fornecido ao USUÁRIO será efetuada pelo SISTEMA DE MEDIÇÃO DA 

SERGAS, composto de medidor e outros equipamentos, os quais instalados compõem o Conjunto 

de Regulagem e Medição (CRM), em cada ponto de fornecimento, cuja responsabilidade de 

operação e manutenção é exclusivamente da                CONCESSIONÁRIA, bem como dos métodos e 

fatores de correção definidos neste contrato. 

6.2. As partes, quanto à medição, observarão as seguintes regras: (a) Para efeitos do Contrato, 

as Partes concordam em usar unidades de medida do sistema métrico decimal; (b) A unidade de 

medida de volume será o Metro Cúbico; (c) Os volumes de Gás entregues pela SERGAS e 

efetivamente retirados pelo USUÁRIO serão medidos nas Condições Base de Temperatura, 

Pressão e Poder Calorífico; (d) Os volumes medidos (ou seja, lidos no medidor) são corrigidos 
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por Fatores de Correção (PCS, e P, T e Z). Ressalte-se que, havendo várias unidades usuárias 

atendidas exclusivamente por um único Ponto de Fornecimento, o Fator de Correção do PODER 

CALORÍFICO SUPERIOR (PCS) pode ser obtido pela relação entre o PCS médio e o          PCS de 

REFERÊNCIA, ou aquele constante da tabela de tarifas fixadas pelo Poder Concedente; (e) Para 

conversão de volume de Gás nas Condições Base em Quantidade de Gás (leia-se volume nas 

Condições de Referência), utilizar-se-á o fator resultante da divisão do PCS médio diário do Gás                      

no respectivo Dia no Ponto de Fornecimento de que se trate pelo PCS de Referência, com 

Arredondamento do resultado da conversão na quarta casa decimal. 

6.2.1.   A medição do volume total de Gás fornecido pela SERGAS, em cada Dia, será feita 

aplicando-se os seguintes procedimentos, conforme o tipo de medidor instalado no USUÁRIO: (a) 

Documento “AGA ANSI B109.3 – Rotary Type Gas Displacement Meters” ou o que vier a substituí-

lo. A SERGAS aplicará ainda os procedimentos descritos no documento API-MPMS 21.1 

(“Manual of Petroleum Measurements Standards Chapter 21 – Flow Measurement Using 

Electronic Metering Systens; Section 1 – Electronic Gas Measurement”) ou o que vier a substituí-

lo, (b) Documento Portaria INMETRO Nº 114 de 16 de Outubro de 1997, Portaria INMETRO Nº 

31 de 24 de Março de 1997, NBR 12727, NBR 13127 e NBR 13128. 

6.2.2. O USUÁRIO pode, a qualquer tempo, solicitar explicações técnicas sobre a aplicação dos 

critérios de aferição do volume total de gás fornecido pela SERGAS, facultando-lhe a requisição 

de cópias dos procedimentos ali descritos. 

6.3. Havendo falha ou defeito de elementos do SISTEMA DE MEDIÇÃO, o volume de gás 

consumido será calculado com base na média da Quantidade Efetivamente Retirada (QER) dos 

últimos 03 (três) meses e, nos casos de óbice ao acesso de funcionário da SERGAS ao SISTEMA 

DE MEDIÇÃO, o volume de gás consumido será calculado de 02 (duas) formas: com base na 

Quantidade Diária Contratada (QDC) ou com base na média aritmética da Quantidade 

Efetivamente Retirada (QER) dos últimos 03 (três) meses, prevalecendo aquela cujo resultado for 

maior. 

6.4. O gás fornecido será medido, corrigido nos termos deste contrato e faturado de acordo 

com a tarifa em vigor, em intervalos de 30 (trinta) dias, aproximadamente, observados o mínimo 

de 27 (vinte e sete) e o máximo de 33 (trinta e três) dias. 

6.4.1. O valor correspondente a cada nota fiscal/fatura deve ser pago por meio de boleto 

bancário, salvo se de outro modo for indicado na fatura do GÁS, cujo vencimento se dará no dia 

de cada mês, escolhido pelo usuário mediante de uma das datas, entre as cinco opções de 

vencimento oferecidas pela CONCESSIONÁRIA a seguir: 05, 10, 15, 20 ou 25. 

6.4.2. Caso a SERGAS constate que o volume consumido pelo usuário não apresenta grandes 

flutuações, ela pode adotar regime de faturamento mensal a partir da Quantidade diária 

contratada, efetuando medição a cada período de 04 (quatro) meses, procedendo, na fatura 

posterior, os ajustes necessários tendo em vista o volume de gás efetivamente consumido no 

período. 

6.4.3. No caso de o pagamento ser efetuado com atraso pelo USUÁRIO, o débito será sempre 

atualizado, acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, apurado 

proporcionalmente, além de multa de 2% (dois por cento). 

6.4.4. Nos casos em que a SERGAS constatar, mediante laudo de um funcionário, a existência 

de adulteração do medidor, ligações diretas ou paralelas ao medidor ou outras formas de 

desvio ou fraude, fica acordado que a CONCESSIONÁRIA pode cobrar os valores não faturados 

com base em consumos anteriores ou posteriores à identificação das irregularidades, ou ainda 
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com base em estimativa de consumo por hora dos aparelhos ou equipamentos instalados na 

unidade usuária,  sem prejuízo das providências cabíveis nas esferas cível e criminal. Esta 

cobrança considerará o período de prática da irregularidade, limitado ao máximo de 24 (vinte e 

quatro) meses, pela tarifa vigente, acrescido de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

apurado e, se for o caso, da cobrança de taxa de religação. 

6.5.     A Calibração dos elementos de medição, sempre que necessária, será feita pela 

SERGAS ou por terceiro por ela contratada, sempre com aviso prévio, por escrito, de 5 (cinco) 

dias úteis, ao USUÁRIO, de forma a possibilitar que este, se desejar, faça-se representar para o 

acompanhamento dos trabalhos. 

6.5.1. O período entre Calibrações do elemento primário 

de medição, medidor rotativo ou diafragma, deverá obedecer à legislação vigente ou documento 

que vier a substituí-la. 

6.5.2.   Na ausência de representante do USUÁRIO, a SERGAS ou o terceiro contratado fará a 

calibração sem que assista ao USUÁRIO direito a qualquer reclamação. 

6.6.   Será facultado à SERGAS, sempre que o desejar, o acesso ao Conjunto de Regulagem 

e Medição (CRM), a fim de, através de seus representantes credenciados, desde que 

devidamente identificados, verificar as condições de funcionamento dos elementos de medição 

e/ou proceder às medições previstas. 

6.6.1. Fica definido que o Conjunto de Regulagem e Medição (CRM) deve estar localizado em 

área adjacente à cerca externa e que, preferencialmente, permita o acesso direto de 

representantes da SERGAS, visando facilitar e agilizar o acesso dos mesmos. 

6.7. O USUÁRIO poderá solicitar calibração extra, mediante justificativa por escrito. Se os 

elementos de medição da SERGAS forem considerados calibrados, conforme Portarias citadas 

no item 5.5.1 ou documento que vier a substituí-las, será cobrado do USUÁRIO o custo da 

referida calibração extra.  

6.7.1. A cobrança a que se refere o item 5.7 será feita com base na Nota Fiscal apresentada à 

SERGAS por empresa autorizada, ou através de Nota Fiscal da prestação de serviço da 

SERGAS, calculada em função do seu custo homem/hora. 

6.8. Sempre que for necessário o Ajuste dos elementos do SISTEMA DE MEDIÇÃO, após sua 

calibração, será determinado tecnicamente pela SERGAS o respectivo fator de correção de 

volumes nas Condições de Base. 

6.8.1. Nenhuma correção será aplicável nos casos em que o erro de medição, provocado por 

falha no SISTEMA DE MEDIÇÃO DA SERGAS, estiver dentro dos parâmetros das Portarias 

citadas no item 5.5.1 ou documento que vier a substituí-las, prevalecendo, então, as leituras dos 

medidores. 

6.8.2. Estando perfeitamente definido o período em                  que os elementos do SISTEMA DE 

MEDIÇÃO DA SERGAS apresentarem desvios, as correções maiores que os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente ou documento que vier a substituí-la, serão aplicadas sobre 

as quantidades efetivamente medidas naquele período. 

6.8.3. Não sendo conhecido o período em que os elementos do SISTEMA DE MEDIÇÃO DA 

SERGAS apresentarem desvios, as correções maiores que os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente ou documento que vier a substituí-la, serão aplicadas sobre as quantidades 

efetivamente medidas, nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias de consumo ou na última metade 

do período entre as duas últimas calibrações desses elementos de medição, valendo o menor 

período. 
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6.8.4. Para fins de faturamento, ressalvada a condição descrita no subitem anterior (5.8.3), o 

ajuste de correção que se fizer necessário em decorrência dos elementos do SISTEMA DE 

MEDIÇÃO DA SERGAS que apresentarem desvios será creditado ou debitado do USUÁRIO, na 

conta de gás seguinte à constatação dos desvios dos elementos do SISTEMA DE MEDIÇÃO DA 

SERGAS. 

6.8.5. Não havendo acordo quanto à calibração dos elementos do SISTEMA DE MEDIÇÃO DA 

SERGAS, qualquer uma das partes poderá solicitar a sua calibração através de um órgão 

independente, nomeado de comum acordo. Os custos deverão ser de responsabilidade da parte 

solicitante, caso os medidores sejam considerados corretamente calibrados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 

7.1. A SERGAS pode suspender o fornecimento de gás sempre que verificar na unidade usuária 

uma das seguintes situações: (a) utilização de artifício ou qualquer outro meio fraudulento, prática 

de violência nos equipamentos do SISTEMA DE MEDIÇÃO DA SERGAS que provoquem 

alterações nas condições de fornecimento ou de medição, bem como o descumprimento das 

normas que regem a prestação do serviço de distribuição de gás canalizado; (b) revenda, 

fornecimento a terceiros ou utilização do gás para fins não estabelecidos neste contrato; (c) 

ligação clandestina ou religação não autorizada pela SERGAS; (d) deficiência técnica e/ou de 

segurança das instalações da unidade usuária, que ofereça risco iminente de danos a pessoas, a 

bens, ao meio ambiente ou ao funcionamento da rede de distribuição da CONCESSIONÁRIA; (e) 

rompimento de lacres, cuja responsabilidade seja imputável ao USUÁRIO, mesmo que não 

causem alteração nas condições de fornecimento e/ou de medição; (f) atraso no pagamento dos 

prejuízos causados, dolosa ou culposamente, aos equipamentos ou instalações da SERGAS; (g) 

violação do direito da SERGAS de ter acesso às instalações e equipamentos do USUÁRIO e da 

CONCESSIONÁRIA usados na prestação do serviço público; (h) atraso no pagamento da fatura; 

(i) atraso no pagamento de encargos e serviços relativos ao fornecimento de gás canalizado, 

prestados mediante autorização do USUÁRIO; (j) atraso no pagamento dos serviços solicitados; 

(l) pela violação de qualquer outra obrigação estabelecida neste contrato. 

7.2. A suspensão prevista no item 7.1 ocorrerá sem aviso prévio nos casos das alíneas (a) a (e); 

com aviso prévio de 48 (quarenta e oito) horas, nos casos das alíneas (f) e (g); e com aviso prévio 

de 15 (quinze) dias nos demais casos. 

7.3. O restabelecimento do fornecimento do gás só se dará com a extinção das causas que lhe 

estabeleceram a cessação, por requerimento escrito do USUÁRIO, mediante a comprovação, 

inclusive, do pagamento das faturas (principal e acessórios) em atraso. 

7.4. Será facultada à SERGAS a cobrança de tarifa de religação, de acordo com os valores 

constantes em sua tabela de serviços, no caso de restabelecimento do fornecimento de gás. 

7.5. A SERGAS pode paralisar o fornecimento de gás  ao USUÁRIO sempre que ocorrer 

insuficiência ou interrupção do fornecimento em decorrência de paradas programadas de 

manutenção, necessidades técnicas emergenciais ou por motivo de caso fortuito ou força maior, 

situações que não configuram descontinuidade no serviço público. 

7.6. As penalidades aplicáveis pela SERGAS devem ser cumulativas quando o USUÁRIO incorrer 

em mais de uma irregularidade. 
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CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO (art. 92, V e VI) 

8.1. A fiscalização e o acompanhamento serão, em conformidade com o De- creto Estadual nº 

342/2023 e art. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, com a designação de: 

a Responsável técnico pela fiscalização: Bolivar Correia Lopes, CPF 840.235.115-87. 

b) Responsável administrativo pela fiscalização: Adalberto Santos Filho, CPF 

872.767.635-87. 

c) Responsável pela gestão do contrato será designado o funcioná- rio: Marcos Antônio 

Machado Souza, CPF 311.941.335-68. 

§ 1º – À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a 

conformidade da execução do Contrato com as normas espe- cificadas, se os procedimentos 

são adequados para garantir a qualida- de desejada. 

 
§ 2º – A ação da fiscalização não exonera A CONTRATADA de suas 

responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

9.1. Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, nos termos do art. 127 e seguintes do Decreto Estadual nº 342/2023, a ser efetivado 

por meio de Termo Aditivo.GOVERNO DE SERGIPE SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

9.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da  

data do orçamento estimado, conforme mapa de preços constante nos autos do processo 

administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO, designando os responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual 

e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO. 

e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Efetuar o pagamento as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
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fornecidas pelo CONTRATADO, no que couber; 

g) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 

11.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 

11.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

11.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

11.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

11.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

11.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta;
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11.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados na alínea "d" do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(Art. 92, XIV da Lei 14.133/2021 c/c artigos 214, 215, 216 e 217 do Decreto Estadual n° 
342/2023). 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à (ao) CONTRATADA (O) as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico 

de obras não cumprido; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não 

cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

III – impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo 

prazo de até 3 (três) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação. 

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, 

retido dos pagamentos devidos pela Administração  ou  cobrado  judicialmente,  sendo  

corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, 

até a data do efetivo recolhimento. 

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada 

a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 

cumprimento da obrigação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
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de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O presente Contrato poderá ser extinto, também, por conveniência administrativa, a juízo 

do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

14.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

14.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

14.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.6.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

14.9. Na hipótese de extinção administrativa do presente Contrato, a Contratada 
reconhece, de logo, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no 
artigo 139, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária do exercício vigente, na dotação abaixo 

discriminada: 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REGIME JURÍDICO 

17.1. Aplicam-se a este contrato as definições, regras e princípios inerentes à prestação de 
serviços públicos estaduais, em especial aqueles previstos no Regulamento dos Serviços Locais 
de Gás Canalizado, aprovado pelo Decreto Estadual nº 30.352, de 14 de setembro de 2016, bem 
como as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação do órgão jurídico da CONTRATANTE, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

(Lei Estadual nº 8.866/2021 c/c Decreto Estadual nº 41.008/21) 

19.1. Por determinação da Lei Ordinária Estadual nº 8.866, de 07 de Julho de 2021, alterada 

pela Lei nº 9.267 de 06 de setembro de 2023, fica estabelecida a obrigatoriedade de 

instituição de “Programa de Integridade” em todas as pessoas jurídicas que celebrem 

contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privada e qualquer outro 

instrumento ou forma de avença similar, inclusive decorrente de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação com a Administração Pública Direta e Indireta, assim como com os Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário do Estado de Sergipe, além do Ministério Público, Tribunal de Contas e 

Defensoria Pública Estaduais, e com prazo de contrato igual ou superior a 180 (cento e oitenta) 

dias, cujos limites em va- lor global sejam iguais ou superiores a: 

I. R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para obras e serviços de engenharia e de 

gestão; 

II. R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) para compras e serviços, bem 

como outros contratos administrativos em geral, não previstos neste artigo. 

19.2. O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa ju- rídica, no conjunto de 

mecanismos e procedimentos internos de inte- gridade, auditoria e incentivo à denúncia 
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de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e 

dire- trizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregula- ridades e atos 

ilícitos praticados contra a Administração Pública do Estado de Sergipe. 

19.3. A implantação do Programa de Integridade tem por objetivo: 

I. Proteger a Administração Pública de atos lesivos que resultem prejuízos financeiros 

causados por irregularidades, desvios de éticas e de conduta e fraudes contratuais; 

II. Garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regularmente 

pertinentes a cada atividade contratada; 

III. Reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior se- gurança e 

transparência em sua consecução; 

IV. Obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas rela- ções contratuais. 

19.4. O descumprimento da exigência prevista nesta Lei pode implicar sanção de multa de até 

0,1% (zero vírgula um por cento) por dia, in- cidente sobre o valor atualizado do contrato, além 

de, sem prejuízo da multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão 

unilateral do contrato e impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do 

Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até a efetiva comprovação de implantação e 

aplicação do Programa de Integridade. 

19.4.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a 10% 

(dez por cento) do valor atualizado do contrato. 

19.4.2. O cumprimento das exigências estabelecidas nesta Lei, median- te atestado do 

órgão ou entidade pública quanto à existência e apli- cação do Programa de Integridade, faz 

cessar a aplicação da multa. 

19.4.3. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não afasta a incidência 

de  multa.  

19.4.4. Os valores decorrentes das multas previstas no “caput” deste artigo devem ser 

direcionados ao orçamento da Secretaria de Estado de Transparência e Controle – SETC. 

19.5. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de al- teração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão soci- etária. 

19.6. A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma desta Lei. 

19.7. A empresa que possuir o Programa de Integridade implantado deve apresentar, no 

momento da contratação, declaração informando a sua existência, nos termos desta Lei. 

19.8. A implantação do Programa de Integridade, no âmbito da pessoa ju- rídica, deve ocorrer 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato. 

19.8.1. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os cus- tos/despesas 

resultantes devem correr à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o 

seu ressarcimento. 

19.9. Para que o Programa de Integridade seja avaliado e certificado, a pessoa jurídica deve 

apresentar relatório do perfil e relatório de conformidade do Programa a órgão indicado pelo 

Poder Executivo, além cumprir todas as exigências determinadas em regulamento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante, no portal de compras do 
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Estado de Sergipe – COMPRASNET.SE e seu extrato no Diário Oficial do Estado de Sergipe 

em atenção ao art. 143, caput, do Decreto Estadual nº 342/2023. 

20.2. A divulgação deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da assinatura: 

20.2.1. 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; e 

20.2.2. 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  – FORO (art. 92, §1º) 

21.1. As partes elegem o foro da comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão dirimidas todas as questões 

não resolvidas na esfera administrativa. 

21.2. E, para firmeza e como prova da realização de negócio jurídico bilateral, as partes 

e testemunhas assinam o presente Termo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

depois de lido e aceito, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua execução. 

 
Aracaju,                de                            de 2026 

 
 
 

 
SECRETARIA DO ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE 
REPRESENTADA POR JARDEL MITERMAYER GÓIS 

CONTRATANTE 
 
 

 
 
 

SERGIPE GAS S.A 
REPRESENTADA POR ALAN ALEXANDER MENDES LEMOS 

CONTRATADA 
 
 

 
 
 
 
 

SERGIPE GAS S.A 
REPRESENTADA POR PABLO YUTAKA YSOBE MATSUO 

CONTRATADA 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

 
              ANEXO I 

QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA UNIDADE 
 

ITEM UNIDADES 
CONSUMO 

DIÁRIO 
(m³) 

CONSUMO  

MENSAL (m³) 

CONSUMO 

ANUAL (m³) 

01 Hospital do Câncer 200 6.000 72.000 

02 Centro Especializa- do em 

Reabilitação – CER IV 

25 750 9.000 

TOTAL 225 6.750 81.000 
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